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Pacto político 
une Santillo e 
Luiz Henrique 

Da Sucursal 

Goiânia — 0 líder do 
PMDB no Congresso, depu­
tado Luiz Henrique, veio 
ontem à Goiânia para um 
encontro com o governador 
Henrique Santillo, a fim de 
dar continuidade à propos­
ta feita pelo governador de 
Goiás de um novo pacto 
politico para a finalização 
da transição democrática e 
que foi atropelada pela con­
venção nacional do partido. 

Assinalou Luiz Henrique 
que o governador Henrique 
Santillo "é um homem de 
grande poder de articula­
ção política, e por isso mes­
mo tem sido sempre con­
sultado pela direção do 
PMDB na orientação das 
diretrizes básicas da agre­
miação". 

Garantiu que a proposta 
do governador goiano está 
na ordem do dia do partido, 
"justamente porque a fina­
lização da transição demo­
crática e a instituição de 
um regime democrático es­
tável exigem uma pactua-
ção, um entendimento. E 
isso nós estamos fazendo 
diariamente na Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, no sentido de fazermos 
uma Constituição que seja 
a síntese dos anseios nacio­
nais, refletidos pelos diver­
sos partidos que têm assen­
to naquela casa". 

MUDANÇAS 

Destacou o líder Luiz 
Henrique que "as bases 
desse entendimento serão 
fundamentalmente as mu­
danças. O povo brasileiro, 

seja nas eleições de 86, seja 
no processo que antecedeu 
essas eleições, entendeu 
que deve haver uma mu­
dança política, económica 
e social no Brasil. E preci­
so que a Constituição refli-
ta isso. E necessário que 
ela reflita isso de modo a 
sintetizar os anseios da po­
pulação, ouvindo todos os 
segmentos sociais. E é isso 
que nós estamos fazendo, 
hoje, (ontem), aqui em 
Goiânia". 

Questionado se o PMDB 
tem condições de sustentar 
temas polémicos como sis­
tema de governo e duração 
de mandato presidencial o 
líder Luiz Henrique disse 
que esse assunto interessa 
diretamente aos constituin­
tes e ao Governo. "Essa é 
uma negociação que se fa­
rá essencialmente entre se-

.nadores, deputados, gover­
nadore s , ministros e o Pre­

sidente da República". 
Informou aos repórteres, 

na entrevista que conce­
deu, logo após o encontro 
com o governador Henri­
que Santillo, que hoje, en­
tre os constituintes, a ten­
dência "fortíssima" é pelo 
sistema parlamentarista 
misto, com mandato de 5 
anos". 

Para o encontro com o 
governador Henrique San­
tillo, o líder Luiz Henrique 
veio acompanhado do de­
putado Genebaldo Corrêa, 
presidente do PMDB da 
Bahia, deputado Fernando 
Cunha, coordenador da 
bancada de Goiás na Câ­
mara, Luiz Soyer, membro 
da mesa da Constituinte e 
dos deputados Maguito Vi­
lela e Naphtali Alves, vice-
líderdoPMDB. 

Governadores adiam 
reunião do dia 10 

Da Sucursal 

São Paulo — O governa­
dor Orestes Quércia con­
venceu seus colegas da 
conveniência de ser adiado 
o encontro de governado­
res, que aconteceria na 
próxima segunda-feira no 
Rio de Janeiro. Como argu­
mento, disse que essa reu­
nião seria mais proveitosa 
se fosse feita depois que ca­
da governador analisasse o 
resultado do encontro de 
secretários da Fazenda, 
que ocorre hoje no mu­
nicípio gaúcho de Canelas. 
Tanto a reunião de secretá­
rios como a dos governado­
res tem como pauta central 
a reforma tributária na 
Constituinte. 

Embora o governador 
paulista tenha admitido 
que a ideia de adiar a con­
versa partiu dele, de início 

mostrou-se irritado pela in­
formação ter sido vazada 
pelos governadores de Mi­
nas e do Rio. "Isso é futrica 
dos dois", ironizou. Em se­
guida, porém, reconheceu 
que a iniciativa foi sua. 
"Antes da análise da reu­
nião dos secretários não fa­
ria sentido", explicou. 

Além da reforma tributá­
ria, os governadores estão 
dispostos a interferir em 
outros temas da Constituin­
te. A apresentação de pro­
postas, cujo prazo se esgo­
ta dia 13, será incentivada 
pelos governadores mesmo 
antes de se reunirem. Algu­
mas dessas propostas fo­
ram adiantadas ontem por 
Quércia. A paridade de 
vencimentos entre os três 
poderes por exemplo, é 
apoiada por ele, desde que 
a referência seja o Poder 
Executivo. 

A hora do homem 
C onfirmando a teoria evolucionista, que se 

caracteriza pelo avanço contínuoem vez de 
assaltos espasmódicos, houve, nos últimos 

dias, reação generalizada contra a impunidade. 
Pode-se observar o despertar de uma consciên­
cia moralista na sociedade, que se manifesta nâo 
apenas nas questões públicas como na repulsa à 
licenciosidade. Corrupção e imoralidade são fa­
ces de uma moeda vil que circula pela degrada­
ção. 

A sociedade tem, em sua essência, forças que 
a impulsionam e a conduzem para o desenvolvi­
mento. Lógico que há a teoria construtivista, 
muito carlaliana, e a inocência do bom selva­
gem, ironicamente voltaireana, encampada, po­
rém, por espíritos puros. O certo é que a história 
é cíclica e nem sempre se repete, como previu 
Marx, de forma cómica. Fosse assim, os primei­
ros macacos erectos teriam morrido de rir e nós 
nem existiríamos. 

A reação que se observa contra a impunidade 
entre nós é das mais legítimas e provém do povo 
como um todo. Há, em todas as camadas, o senti­
mento de revolta contra a impunidade, o que a 
torna hoje, a meu ver, a principal questão nacio­
nal porque em torno dela gira a sociedade e a Na­
ção. 

O ministro do Interior, Joaquim Francisco, de­
missionário, é, talvez, a expressão desse renas­
cimento moral. Sem alarde, mas com firmeza, 
determinou a punição e inquérito no Codebar, 
atingindo companheiros de partido. O levanta­
mento sobre abusos de mordomia está, ainda, 
mantido em sigilo, enquanto os acusados se de­
fendem, mas é impressionante. Um de seus últi­
mos atos foi o encaminhamento à Polícia Fede­
ral de inquérito sobre irregularidades no Basa e 
a recomendação para que fossem investigados 
os fundos de financiamento. 

Por que preferiu deixar de ser ministro de Es­
tado? A resposta é que, em qualquer época, per­
manece a dignidade e a honestidade, que podem 
ficar ocultas porém jamais morrem. Ser minis­
tro sem decidir, não poder sequer escolher seus 
auxiliares, curvar-se para entrar em carro de 
chapa verde-amarela ou fingir-se de morto para 
sobreviver não era sua opção. Foi pela respeita­
bilidade humana e pelo princípio da autoridade, 
que deixou as honras de ministro. Não às mordo-
minas porque estas não as tinha. 

Não é sua atitude, porém, fato isolado. Há ou­
tros nos últimos dias, que mostram o renascer 
moralista. O que, por exemplo, levou o ministro 
Luciano Brandão, do TCU, a reclamar o não 
cumprimento, no ano passado, de decretos sobre 
redução de custeio na administração direta e in-
direta? O que fez, sendo amigo pessoal do Presi­
dente da República, frisar que não basta publi­
car decretos se não são cumpridos? Por que exi­
giu que o TCU representasse ao Presidente para 
punir os que não cumprem a lei? 

A resposta é a mesma de Joaquim Francisco, 
que preferiu deixar de ser um ministro para 
tornar-se um entre 559 constituintes. O homem é 
sempre o homem e sua dignidade não tem limi­
tes. 

JOÃO EMÍLIO FALCÃO 

PMDB vai 
atualizar o 

seu programa 
O presidente do PMDB, 

deputado Ulysses Guima­
rães, prometeu ontem ao 
deputado Oswaldo Macedo 
designar uma comissão na­
cional, através da executi­
va nacional do partido, pa­
ra que promova um grande 
debate com as bases parti­
dárias para atualizar o pro­
grama e os estatutos do 
partido. O deputado Oswal­
do Macedo comprometeu-
se com Ulysses a formali­
zar sua proposta à direção 
nacional do PMDB na pró­
xima semana. 

O parlamentar para­
naense acha que, em maté­
ria de mudança dos estatu­
tos partidários, a inovação 
será introduzir um artigo 
contra o domínio da legen­
da por grupos caciquistas, 
prevendo a realização de 
eleições primárias, junto 
às bases do PMDB, para 
eleição prévia de candida­
tos a governadores, verea­
dores e prefeitos. Ele já ha­
via conseguido aprovar 
moção na última conven­
ção nacional sobre prefei­
tos, dispondo-se a acres­
centar governadores e ve­
readores por sugestão do 
deputado Euclides Scalco. 

NOVO PROGRAMA 
O deputado Oswaldo Ma 

cedo explicou que a ideia é 
fazer com que a executiva 
nacional designe uma co­
missão nacional para coor­
denar o debate junto às ba­
ses partidárias sobre a re­
forma do programa e dos 
estatutos do PMDB, de for­
ma a atualizálos, argumen­
tando que estes documen­
tos foram p repa rados 
quando o partido combatia 
a ditadura. 

A proposta de novo pro­
grama será publicada seis 
meses antes da convenção 
nacional que se realizará 
no próximo ano, convocada 
com o único objetivo de 
aprovar novos programas 
e estatutos do partido. 
"Queremos elaborar esse 
programa reformista com 
base na história da PMDB; 
inspirando-nos nos docu­
mentos lançados pelo parti­
do ao longo dos tempos", 
disse. 

O documento-base será 
submetido a uma grande 
discursão nas bases parti­
dárias entre os militantes 
do partido espalhados por 
todos os diretórios regionai 
e municipais. Com as con­
tribuições das bases, a co­
missão nacional coordena­
rá a redação das propostas 
de novo programa e novos 
estatutos a serem submeti­
dos à convenção nacional 
no próximo ano. 

Oswaldo Macedo conse­
guiu aprovar moção na 
convenção nalcional do 
PMDB, recentemente rea­
lizada, estabelecendo que 
os candidatos a prefeitos 
terão que ser escolhidos 
através de um processo se­
melhante ao das eleições 
primárias que escolhem 
candidatos a Presidente da 
República no Partido Re­
publicano ou no Democrata 
nos Estados Unidos. 

Sua ideia era evitar que 
companheiros qualificados 
como o deputado mineiro 
Pimenta da Veiga, que está 
sendo hostilizado pelo go­
vernador de seu Estado, 
não possam ser candidatos 
a prefeitos de capitais no 
próximo ano. Depois de su­
gestão do deputado Eucli­
des Scalço, l.$° secretário 
da executiva nacional do 
PMDB, ele vai apresentar 
sugestão de dispositivo es­
tatutário, estendendo pri­
márias também para esco­
lha dos candidatos a gover­
nadores e senadores do 
partido. 

Planalto não 
comenta ação 

de Brizola 
"O Governo somente se 

pronunciará sobre o assun­
to quando, chegar ao Palá­
cio do Planalto comunica­
ção do Supremo Tribunal 
Federal — STF — dando 
prazo para o presidente Jo­
sé Sarney defender-se do 
processo". Foi esta a res­
posta do poría-voz da Pre­
sidência da República, jor­
nalista Frota Neto, sobre a 
decisão do STF dando pra­
zo de 48 horas para que o 
presidente José Sarney se 
defenda das acusações con­
tidas no processo instaura­
do pelo ex-governador Leo­
nel Brizola. 

No processo, em tramita­
ção no STF, Brizola inter­
pela Sarney que teria acu­
sado o presidente do PDT 
de ser o responsável pelo 
atentado de que foi vítima, 
em junho, no Rio. 

VIAGEM 
O presidente José Sarney 

comunicou ontem ao Con­
gresso Nacional a sua via­
gem ao México, entre os 
dias 16 e 19, quando mante­
rá encontros com o presi­
dente mexicano, Miguel de 
La Madrid, visando au­
mentar as relações entre os 
dois países. Na ida, o presi­
dente Sarney deve fazer 
uma escala em Trinidad e 
Tobago, onde se encontra­
rá com o primeiro-ministro 
ArthurRobinson. 

O presidente Sarney con­
sidera de "especial rele­
vância" as relações entre o 
Brasil e o México. Ele des­
tacou que o México tem 
"sido defensor tradicional 
de posições que favoreçam 
o desenvolvimento e a paz, 
em questões como o diálo­
go Norte-Sul e a do desar­
mamento". 

A alta sensibilidade do detector de metais provocou algumas revistas e quem não pôde entrar viu tudo pelo telão 

Debate agrário sem briga 
Tranquilidade' geral em meio a radicalismo e vaias 

O debate sobre reforma 
agrária, o primeiro a atrair 
considerável número de 
pessoas às galerias, come­
çou com poucos constituin­
tes no plenário. O primeiro 
orador, Plínio de Arruda 
Sampaio (PT-SP), chegou 
a lembrar que há vinte e 
cinco anos, quando ele, um 
jovem deputado, subia 
àquela mesma tribuna pa­
ra falar sobre o mesmo te­
ma, a plateia também era 
pequena, embora "mais 
atenta e nâo deseducada 
por vinte anos de ditadu­
ra". 

Plínio lembrou que neste 
quarto de século que sepa­
ra o seu pronunciamento de 
então do feito ontem, o País 
nada avançou em termos 
de reforma agrária. "Na­
quele tempo já dizíamos 
que era fundamental uma 
reforma na estrutura fun­
diária. Os contários à re­
forma agrária diziam que 
bastava uma política 
agrícola consequente. Nós 
perdemos e as propostas 
dos que não queriam refor­
ma agrária foram integral­
mente aplicadas". 

Plínio acredita que se 
não for possível modificar 
o atual projeto de Constitui­
ção no que diz respeito à re­
forma agrária, ela mais 
uma vez será frustada. Ele 
lembrou que o PT e diver­
sas entidades civis, respai. 
dadas por centenas de mi­
lhares de assinaturas, es­
tão propondo uma emenda 
de 17 pontos relativos à re­
forma agrária. 

"Estamos dispostos a ne­
gociar", anunciou Plínio, 
ressaltando, porém, que há 
pontos inegociáveis, como 
a imissão imediata da pos­
se. O orador seguinte, Be­
nedito Monteiro (PMDB-

PA), também considerou 
fundamental a imissão de 
de posse imediata e desta­
cou a necessidade de que os 
tamanhos máximos dos 
módulos rurais sejam di­
mensionados na Constituin­
te. 

O primeiro a criticar 
abertamente a proposta de 
reforma agrária defendida 
pelas esquerdas foi o ter­
ceiro orador, o deputado 
Roberto Jefferson (PTB-
RJ), muito vaiado pelas 
galerias. "A esquerda ca­
valga a reforma agrária no 
sentido de ferir de morte o 
direito de propriedade", 
disse o deputado petebista. 

Jefferson chamou o dis­
curso de Plínio de "saudo­
sista" e "mórbido", por ele 
haver citado o número de 
mortos em conflitos de ter­
ra em 64 e no ano passado. 
Jefferson recebeu um úni­
co apoio explicito, através 
do aparte do seu colega de 
bancada José Egreja 
(PTB-SP). Egreja respon­
sabilizou a "radicalização" 
das esquerdas pela impos­
sibilidade de uma negocia­
ção na comissão que tratou 
da reforma agrária. 

"Os que têm fome consi­
deram a fome inegociável. 
O que não se pode entender 
é que, no outro extremo, se 
coloque a posse da terra co­
mo inegociável". A defesa 
da tese de Plínio partiu do 
senador Severo Gomes 
(PMDB-SP), num discurso 
muito aplaudido, onde cri­
ticou o atual texto do proje­
to — "ele inviabiliza a re­
forma agrária" — e propôs 
áreas mínimas para as pro­
priedades rurais. 

Severo Gomes acredita 
que não devem ser desa­
propriadas terras com me­
nos de cem hectares nas re­

giões Sul e Sudeste, menos 
de 200 na região Nordeste, 
e até 300 hectares no 
Centro-Oeste e menos de 
500 hectares na região Nor­
te. "A reforma agrária de­
ve ser feita de modo a não 
pertubar o setor agrícola, 
que tem cumprido sua tare­
fa e poderia, a curto prazo, 
acabar com o fome, se hou­
vesse uma política voltada 
para isso", afirmou o sena­
dor. 

A tese de que a maioria 
não discute, vota, foi mais 
uma vez confirmada na 
sessão de ontem. O grupo 
que aprovou o texto sobre 
política agraria que consta 
no anteprojeto do relator 
Bernardo Cabral e que de­
sagradou a classe traba­
lhadora rural, enviou pou­
cos representantes. 

O deputado Aldo Arantes 
do PC do B também defen­
deu tese progressistas e ar­
rancou aplausos das gale­
rias, defendendo penalida­
des na forma de impostos 
progressivos para os lati­
fúndios improdutivos. O de­
putado comunista assegu­
rou ainda que a maior par­
te da produção agrária do 
País está nas mãos dos pe­
quenos e médios produto­
res e não dos latifundiários, 
que só se beneficiam com a 
maior concentração de ren­
da. 

Aldo Arantes contestou 
também a tese de alguns 
deputados de que a refor­
ma deve começar pelas 
terras devolutas. Afirmou 
que dos 114 milhões de hec­
tares pertencentes a União, 
mais da metade foi entre­
gue a latifundiários e o res­
to está localizada em re­
giões de difícil acesso e lon-
qe dos centros consumido­
res. 

Segurança não teve problema 
Com senhas escassas e 

cadeiras sobrando nas ga­
lerias, foi calma a noite de 
ontem no Congresso Nacio­
nal. A sessão extraordiná­
ria sotjre a reforma agrá­
ria, para a segurança, foi 
um tranquilo teste de um 
novo equipamento: a porta 
com detetor de metais ins­
talada no acesso às gale­
rias pela Câmara. A escas­
sez de senhas chegou a irri­
tar alguns deputados. "Se­
rá que temem que esta 
massa ignara vá tomar o' 
Congresso?", ironizava às 
2lh o deputado Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP), 
apontando um grupo de 20 
pessoas obrigado a se con­
tentar com as imagens de 
um telão instalado no Salão 
Negro. 

Havia pelo menos uns 400 
lugares vagos nas galerias 
àquela hora. Nada menos 
de 240 assentos foram re­

servados à imprensa e au­
toridades — e só uns 10 por 
cento deles chegaram a ser 
utilizados. A situação irri­
tava também ao deputado 
Vicente Bogo (PMDB-RS), 
que ainda tentou liberar o 
acesso, já que visivelmente 
haveria sobra de assentos 
se todos os interessados en­
trassem. 

Quem teve de se conten­
tar com o telão dispôs desta 
alternativa graças à per­
sistência da Plenária Pela 
Participação Popular na 
Constituinte. Vindos de São 
Paulo, representantes des­
ta entidade conseguiram o 
telão, com o Incra, através 
de Arruda Sampaio. Trou­
xeram a câmera de seu Es­
tado e ainda tiveram de 
comprar 110 metros de fio e 
enfrentar problemas com a 
segurança do Senado. 

A Contag obteve 177 das 
428 senhas distribuídas. Os 
trabalhadores rurais for­

maram fila na rampa do 
Congresso e passaram pe­
las etapas da cuidadosa se­
gurança. A assistência foi 
inicialmente identificada 
nas lideranças dos parti­
dos, que distribuíram os 
cartões para ingresso. Dei­
xaram bolsas e outros volu­
mes na entrada do corre­
dor de acesso e passaram 
pela porta com detector de 
metais Quando a luz ver­
melha brilhava com inten­
sidade, vinha a revista ma­
nual. Uma fonte da segu­
rança informou que o equi­
pamento está excessiva­
mente sensível — e isto de­
verá ser corrigido em duas 
semanas. Hoje, a luz acen­
dia ao detectar pequenas 
quantidades de metal; duas 
moedas de um cruzado e 
um detalhe em metal na fi­
vela do cinto do repórter, 
por exemplo, foram sufi­
cientes para acionar o si­
nal. 

Sessão à tarde antecipa debate 
Uma reforma agrária 

eficiente e moderna, que 
não se limite a distribuir 
terras ao agricultor, mas 
principalmente ofereça 
condições para seu assen­
tamento, foi a proposta co­
locada na tarde de ontem, 
na sessão da Assembleia 
Nacional Constituinte, an­
tecipando o debate que se 
estabeleceu sobre a maté­
ria na sessão noturna. Com 
uma média de 20 parla­
mentares presentes, a ses­
são se dividiu entre denún­
cias, homenagens, declara­
ções de emendas ao projeto 
de Constituição e defesa de 
várias questões. Foi assis­
tida, até certo ponto, pelos 
senadores Afonso Arinos 
(PFL-RJ) e Nelson Carnei­
ro (PMDB-RJ); contou 
com a presença e o pronun­
ciamento do grupo de depu­
tados que defende a redivi-
são territorial do Brasil e 
com as críticas à violência 
nas penitenciárias brasilei­
ras, feitas da tribuna pela 
deputada Rita Camata 
(PMDB-ES). 

Um pequeno atrito sur­
giu entre os líderes do 
PDT, Brandão Monteiro, e 
do PFL, José Lourenço, 
quando o constituinte pefe-
lista resolveu responder às 
críticas de "usurpação do 
poder em benefício pró­
prio", feitas pelo pedetista 

contra o ministro das Co­
municações, António Car­
los Magalhães. Brandão 
declarou-se mais uma vez 
"desesperançado" e citou 
até Cícero para lembrar 
"que tempos e costumes 
que vivemos", antes de fa­
lar das concessões outorga­
das pelo ministro à TV 
Bahia, para retransmissão 
em 86 cidades baianas. Jo­
sé Lourenço advertiu: "E 
bom não atirar pedras no 
telhado dos outros porque 
isto pode gerar uma que-
bradaria". 

A questão da reforma 
agrária foi a mais aborda­
da durante a sessão. O de­
putado Ademir Andrade 
(PMDB-PA) defendeu, ba­
seado no programa do seu 
partido, a vinculação de re­
cursos à implantação da 
reforma agrária. Ele acha 
que deve ficar estabelecido 
na nova Constituição que 5 
por cento do orçamento da 
União sejam destinados a 
esta finalidade. Outra solu­
ção, segundo ele, que pode 
constar nas Disposições 
Transitórias da Carta, se­
ria a destinação, por vinte 
anos, da totalidade da arre­
cadação do Imposto Sobre 
Operações Financeiras pa­
ra a implantação da refor­
ma agrária. 

Também o deputado Do-
retto Campanari (PMDB-

SP) defendeu a implanta­
ção da reforma agrária co­
mo a única alternativa pa­
ra "matar a fome do povo, 
num país em que 40 mi­
lhões de brasileiros sofrem 
de fome crónica". Para o 
deputado Adroaldo Streck 
(PDT-RS), a reforma agrá­
ria "é a espinha dorsal des­
te corpo gigantesco e dis­
forme que é o Brasil". Ele 
acha que "se conseguirmos 
resolver esta questão deli­
cada com inteligência, cer­
tamente a metade dos nos­
sos problemas sociais esta­
rão solucionados". 

Adroaldo Streck falou no 
horário destinado ao deba­
te de temas constitucionais 
e defendeu, como instru­
mento viabilizador da re­
forma agrária, a aplicação 
de meios adequados para 
que o homem do campo 
"possa, por suas forças, de­
senvolver suas potenciali­
dades". E a favor da extin­
ção do Incra e da criação 
de crédito fundiário para 
atender aos assentamen­
tos. Da mesma opinião é o 
deputado Jonas Pinheiro 
(PFL-MT), que pediu uma 
reforma agrária moderna 
e eficiente que além da ter-' 
ra destine recursos para o 
agricultor se instrumenta­
lizar no momento do assen­
tamento. 

Freire envia carta 
e tenta conciliar 

O ministr 
ma e d< 
vimentc 

ro da Refor-
do Desenvol-

nto Agrário, 
Marcos Freire, enviou 

1 ontem aos constituintes 
uma carta propondo uma 
conciliação entre as posi 
ções do anteprojeto da 
Comissão de Sistematiza­
ção e as defendidas pela 
Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na 
Agricultura (Contag). 
Antes de encaminhar a 
carta. Marcos Freire 
mostrou-a ao ex-ministro 
da Reforma Agrária, Nel­
son Ribeiro e ao ex-
presidente do Incra. José 
Gomes da Silva. Ambos 
concordaram com a es­
tratégia de Freire de pro­
curar a conciliação. 

A carta aos constituin­
tes foi lida ontem no ple­
nário pelo deputado Luis 
Freire (PMDB/PE), filho 
do ministro. No doeumen-

aos parlamentares para 
que nâo estreitem os ca­
minhos da reforma asra-
rfa. "consagrando, no fu 
luro texto constitucional, 
dispositivos que repre­
sentem retrocesso em re­
lação aos avanços ocorri­
dos no próprio regime au­
toritário". 

Quatro itens foram des­
tacados pelo ministro co­
mo "sugestões que atin­
gem um ponto de meio 
termo que reconcilia­
riam, no essencial, as 
correntes em choque". 
Ele sugere, dentro do es-
pirito do "concessões 
reciprocas", que a carac­
terização da função social 
da propriedade continue 

no âmbito da legislação 
ordinária. 

Como ponto prioritário 
para a agilização da re­
forma agraria. Freire 
defende a imissão auto­
mática da posse após a 
assinatura de decretos de 
desapropriação de terras. 
Na carta, o ministro afir­
ma que a proposta do se­
nador Severo Gomes 
(PMDB/SP) de vincular 
á imissão automática o 
direito do expropriado de 
levar a matéria à apre­
ciação do judiciário, 
garantido-lhe a indeniza-
ção imediata em dinhei­
ro, e "conciliatória". 

Marcos Freire diz tam­
bém na carta que a Cons­
tituição deverá prever 
uma área mínima, abaixo 
da qual é vedada a desa­
propriação de Imóveis ru­
rais para efeito de refor­
ma agrária. "E da expe­
riência diária a constata­
ção de que proprietários 
do pequena dimensão vi­
vem, atualmente. numa 
situação <)•• apreensão. 
imaginando-se alvo da 
possibilidade de desapro­
priação, quando, na ver 
dade, a reforma agraria 
visa a multiplicação dos 
pequenos e médios pro 
prielarlos" 

O ITR dmposlo Terri­
torial Rural i devera ser 
mantido no âmbito da 
União, segundo a propos­
ta do ministro. Atualmen­
te o ITR e arrecadado pe­
la União e integralmente 
repassado para os mu­
nicípios Freire não quer 
ver aprovada a proposta 
de passar a arrecadação 
do ITR para os estados. 

Sistematização não 
vota os plebiscitos 

v. 

Por falta de quorum, a 
Comissão de Sistematiza­
ção não pôde votar ontem 
dois polémicos projetos de 
resolução que propõem a 
realização de plebiscitos 
para deliberação da nova 
Constituição e para a fixa­
ção da duração do mandato 
do presidente José Sarney, 
além do sistema de gover­
no. Os projetos só puderam 
ser discutidos, ficando o do 
deputado Brandão Montei­
ro (PDT-RJ), sobre man­
dato, para ser votado em 
uma nova sessão convoca­
da para hoje às 15 horas. O 
outro, do deputado Virgílio 
Guimarães (PT-MG) foi 
retirado da Ordem do Dias-
a pedido do próprio autora' 
que quer mais cinco dias 
para que o projeto seja 
emendado e melhor nego­
ciado entre os partidos. 

Com apreciação simbóli­
ca, a Comissão de Sistema­
tização aprovou apenas o 
parecer prévio do relator 
Bernardo Cabral, favorá­
vel ao encaminhamento ao 
plenário da Constituinte, de 
mais nove propostas de 
emendas populares. Outras 
cinco emendas foram inde­
feridas por não contar o nú­
mero exigido de assinatu­
ras, mas foram subscritas 
por parlamentares, o que 
lhes garantirá a tramita­
ção normal. Elas são sobre 
educação, direitos huma­

nos, serviço público, direi­
tos do homem e da mulher 
e plantas medicinais e me­
dicina alternativa. 

DISCUSSÃO 

A discussão dos dois pro­
jetos de resolução aconte­
ceu num clima de tumulto, 
ocorrendo inclusive agres­
sões verbais acirradas en­
tre o deputado Brandão 
Monteiro — autor da pro­
posta de plebiscito para fi­
xar a duração do mandato 
presidencial — e o deputa­
do Nilson Gibson (PMDB-
PE). A confusão começou 
quando Gibson, contrário 
ao projeto como o líder 
Carlos SanfAnna, disse 
que tudo não passava de 
manobra de brizolistas, 
"para arranhar o processo 
constitucional". 

— Eu recebo este insulto 
como uma brilhante aula 
de Direito Jurídico de uma 
pessoa que fugiu do PDS 
para lamber a bota de mili-
cos — respondeu bastante 
irritado Brandão Monteiro, 
completando que Nilson 
Gibson sempre teve "voca­
ção para dedo-duro". 

As agressões só termina­
ram com a interferência do 
presidente da Sistematiza­
ção, senador Afonso Ari­
nos, que apelou para que a 
discussão se ativesse aos 
temas constitucionais. 

José Gfinolno dá protecão a Brandão Monfpiro 


